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R E L A T Ó R I O

O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): — José Nogueira Tapety Neto opõe embargos de declaração a acórdão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PRESCRIÇÃO DAS SANÇÕES TÍPICAS DA LEI 8.429/92. PROSSEGUIMENTO PELO RESSARCIMENTO DO DANO.

1. A jurisprudência (majoritária) tem admitido — ainda que essa talvez não seja a melhor compreensão, já que uma ação indenizatória tem causa de pedir diferenciada da ação de improbidade administrativa — que a ação de improbidade administrativa possa prosseguir pelo pedido ressarcitório, mesmo quando prescrita em relação às sanções administrativas. Trata-se de aplicação do princípio da efetividade do processo, pelo qual as suas formas devem ter o máximo de rendimento possível. Precedentes do STJ e da 4ª Turma/TRF-1.

2. Provimento da apelação.
Sustenta o recorrente a omissão do julgado, que não teria tratado da ilegitimidade do assistente simples para o manejo de recurso, na inexistência de apelação pela parte autora; e contradição, pois afirma que o sequenciamento da ação de improbidade, na impossibilidade de condenação pelas demais sanções, seria em homenagem à efetividade do processo, mas determina do seu sobrestamento, até que se conclua o julgamento da RE 852.475, medida que atentaria contra o próprio principio da efetividade invocado, destacando que com o julgamento do citado recurso extraordinário, vinculando a imprescritibilidade do pedido ressarcitório à comprovação do dolo, vai impor a reabertura de toda a instrução processual para a aferição do indispensável elemento volitivo. 

É o relatório.

V O T O

O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): — Os embargos de declaração são cabíveis quando houver na decisão judicial obscuridade, contradição, ou quando for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal, bem como para corrigir erro material.

No caso, o embargante pretende ver reconhecida a ilegitimidade recursal do FNDE, ante sua condição de assistente simples, mas o julgamento da sua apelação, com o seu conhecimento antecedente, afasta ou prejudica a discussão.

Observe-se que essa questão não estava destacada pelo embargante, seja nas contrarrazões que apresentou ao recurso do FNDE, seja nos primeiros embargos de declaração que opôs, só vindo a fazê-lo nestes embargos. Como a discussão não estava prequestionada, não havia razão para o seu exame também de forma destacada, bastando a tanto, o conhecimento da apelação, com o seu julgamento, o que descaracteriza a omissão, que deve ser compreendida na falta de manifestação do julgado sobre temas postos em julgamento.

No que toca à contradição, com a devida vênia, ela também não se observa. O voto condutor do acórdão – depois submetido à Turma ampliada –, quando proferido, levou em conta o fato de estar ainda em discussão a imprescritibilidade do pedido de ressarcimento no STF, situação que deveria ser observada, como o sobrestamento do feito, para não se sequenciar a ação, caso atingido tal pedido também pela prescrição, e isso, diferentemente, vai ao encontro e respeito a mesmo princípio da efetividade do processo. 

O sequenciamento do processo, com o julgamento do citado RE, agora mais se impõe, momento em que o embargante poderá demonstrar a eventual ausência de dolo na atuação.
Na verdade, a pretensão deste recurso, no rigor dos termos, rediscutir os fundamentos do julgado, na perspectiva de ângulos diversos de visão e compreensão da matéria, o que não é possível, senão no descortino das instâncias superiores que, soberanamente, poderão rever tudo o que aqui foi decidido. 

A rediscussão dos fundamentos do voto deve ser feita por meio impugnatório próprio e competente e não pelos embargos de declaração, que não podem ter finalidade infringente, quando não há nem a caracterização de omissão, contradição ou mesmo obscuridade.

À vista do exposto — ausência do suposto vícios integrativos (omissão e contradição) —, rejeito os embargos de declaração. 

É o voto.
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